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1 - Dados Cadastrais

2 - Descrição do Proieto/Obieto

soctAÇAo DE MORADORES AMtcOS DE

BANDEIRANTE

o /Otganização da Sociedade Ciül

RUA SÃO SEBASTIÃO N9 65, BANDEIRANTES

ereço

Cidade

MARIANA

U.F.

MG

C.E.P

35420-000

Telefone

(31) 9718s-31.04

Email

simonemaria dacosta@ym

mail.com

ome do Responsável

BRUNO MARTINS

SARAIVA

CPF

051.553.086-74

C,I,

MG t06.322.tt

CARGO

PRESIDENTE

Endereço do Responsável Legal

RUA DA GLORIA Ne7 BANDEIRANTES - Mariana MG

CEP

35420-000

Telefone de Contato

(31) 9718s-3104

Título do Proieto:

Realização do Concurso de Marcha no Distrito de Bandeirantes -
Mariana/MG.

Período de execução

0s/2026 A7L/2026

"EVENTO OCORRE NOS

DIAS 12 E 13 DE

SETEMBRO"

culação Legal:

EMENDA IMPOSITIVA

INDICAÇÃO: ROBERTO COTA

Unldade Administ'aüva de

Apoio:

SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO RURAL

M

!.)

6)-".';.'t

CNPJ NA

02.290.L63 /0007-87
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dentificação do Obieto:

o reSEnte p a no de traba th o tem por ob eto a CA ptaçao de recu rSOS pro e n e ntes de e me n

mpositiva para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços d
planejamento, organização, coordenação e execução do evento denominado ,,Concurso d

Marcha", a ser realizado nos dias 12 e 13 de setembro de 2026, no Distrito de Bandeirante

município de Mariana/MG.

evento encontra-se inserido no calendário oficial do município, configurando-se como um

tividade tradicional de relevante interesse cultural, social e econômico para a comunidad

ocal.

contratação abrangerá todas as etapas necessárias à realização do evento, incluindo

elaboração do planejamento geral, definição de cronograma, apoio logístico e operacion

montagem e desmontagem de estruturas, locação de tendas, instalaçôes provisórÍas

ornec imento de sinalização adequada. Contempla ainda a disponibilização de equipe técnica

peracional composta por coordenação, recepcionistâs, auxiliares, equipe de limpeza e apoi

ral, além de serviços de sonorização com equipamentos compatÍveis ao porte do evento

incluindo operação tócnica.

Inclui-se também o apoio à organização das atividades do concurso, suporte à comissã

organizadora, controle de acesso, serviços gerais e, quando necessário, apoio à segurança

primeiros socorros.

objeto contempla, ainda, o fornecimento de uniformes personalizados para equipe com

or 43 (quarenta e trêsJ colaboradores, com identificação visual do evento, em tamanh

rÍados e confeccionados em material adequado para uso durante a rcalizaçáo.

dicionalmente, estiá prevista a contratâção de assessoria administrativa para acompanhamen

da execução do projeto, garantindo o cumprimento das etapas, metas e adequada prestação d

contas dos recursos públicos.

entidade proponente possui experiência na realização do referido evento, tendo promovid

dições anteriores nos anos de 2023,2024 e 2025, o que demonstra sua capacidade de execuç

organização.

valor global da contratação compreenderá todos os custos diretos e indiretos, incluind

ncargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais despesas necessárias ao fie
cumprimento do objeto.
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ustiÍicativa da Proposição:

realização do concurso de Marcha no Distrito de Bandeirantes constituÍ uma importan
iniciativa de valorização da cultura equestre, tradição fortemente presente na região d
Mariana/MG, o evento promove a integração comuniúria, fomenta o turismo local e impulsio
a economia do distrito, beneficiando diretamente comerciantes, produtores rurais e prestadore

de serviços.

Ressalta-se que o evento já se encontra inserido no calendário oficial do município
nsolidando-se como uma atividade tradicional e aguardada pela populaçâo Iocal e visitantes,

que reforça sua relevância cultural e social.

entidade proponente possui expertise na organização deste tipo de evento, tendo realizad

m êxito edições anteriores do concurso de Marcha, o que demonstra sua capacidade técnica

peracional para condução das atividades propostas. Destaca-se que já foram promovid

edições nos anos de 2023, 2024 e 2025, todas com significativa participação popular

resultados positivos para a comunidade. como forma de comprovação e valorização dessa

realizações, seguem anexadas fotos das edições anteriores,

lém do aspecto cultural, o evento se configura como espaço de lazer e convivência social

ntribuindo para o fortalecimento dos vínculos comunitários e a promoção do bem-estar d

população.

contratação de empresa especializada se justifica pela necessidade de garantir organizaçá

egurança, qualidade técnica e eficiência na execução de todas as etapas do evento, assegurand

ue a programação ocorra de forma estruturada e dentro dos padrões adequados.

inclusão de assessoria administrativa é essencial para garantir o correto acompanhamento d

xecução, cumprimento das metâs e adequada prestação de contas dos recursos públic

investidos.

público-alvo do projeto compreende moradores do Distrito de Bandeirantes e regiõe

djacentes, produtores rurais, criadores e apreciadores de cavalos, competidores, turistas

merciantes locais, além de famílias e visitantes em geral que participam ou acompanham

ento.

Público Alvo:
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ativa de Pessoas Atendidas:

ma-se a participação direta e indireta de aproximadamente 1.500 a 2.500 pessoas ao lon

os dois dias de evento, considerando competidores, equipes de apoio, organizadores, pirbl

itante e comerciantes locais.

3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso

Etapa ntca:

Prazo de Execução Valor do Investimento

7 meses R$ 53.607,06

4 - Descritivo das Despesas

Espécie Valor invesüdo

C0NTRATAÇÃO nn EMPRESA PROMOTORA DE

EVENTOS

R$ 50.390,64

ASSESSORIA ADMINISTRATIVA R$3.216,42 ;/
TOTAT R$ 53.607,06
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TERMO DE COLABORAçÃO Ne 048/2026

TERMo DE corABoRAçÃo euE ENTRE st CELEBRAM o MuNtcÍpto
DE MARTANA E A AssoctAçÃo DE MoRADoREs E AMtGos Do
DISTRITO DE BANDEIRANTES, PARA OS FINS QUE ABAIXO
ESPECIFICA.

o MUNIcíPlo DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no cNpJ ne 18.295,303/ooo1-44 e lnscrição
Estadual isento, com sede nesta crdade na prêça JK, s/ne, bairro centro, cEp 35420-003, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves,
e a organização da sociedade civil AssoclAçÃo DE MoRADoREs E AMtcos Do DtsrRtro DE BANDEtRANTEs,
com sede na Rua são sebastião, ns 65, Distrito Bandeirantes, Mariana/Mc, cEp 35420-000, inscrita no cNpl sob
o ne 02.290 163/0001-81, neste ato representado pelo Presidente Bruno Martins saraiva, portador do CpF ne
xxx.553 xxx-74, doravante denorninada osc, doravante denominada osc, REsoLVEM celebrar o presente
TERMO DE COLABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

CLÁUSUTA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
O presente TERMO DE cOLABORAÇÃO decorrente de Emenda Parlâmentar, se fundamenta nas disposições
da Lei Federal ne 13,019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne \.80612024, Decreto Municipal ne
72 717 /2026 e Lei Municipal ne 4.071, de 23/72/2025 que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercÍcjo de
2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ne 376412026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne !3.O!g/2021

CLÁUSUI-A SEGUNDA - DO OBJETO
Constitui objeto do presente TERMO DE COLABoRAÇÃO a concessão de apoio financeiro da ADMTNTSTRAçÀo
PÚBLICA à OSC destinado a dar apoio financeiro para promoção da Festa Cavalo em Bandeirantes, definido no
Plano de Trãbalho, parte integrante deste instrumento, ind epende nte mente de trans€rição,

cLÁUsUI.A TERCEIRA - DAs coMPETÊNcIAs E DA GEsTÃo
3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMo DE COLABoRAçÃO serão executadas pela osC sob su pervisão
da SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVTMENTO RURAL que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SEcRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTo RURAL os direitos de assunção do objeto
do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transÍerência de responsabilidade sobre aquele, no caso
de pêralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- lhe o andamento, de
modo a evitar a descontinuidêde do projeto.

3.3 - Os agentes pÚblicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Mariana - DOEM serão os seguintes: GESTOR, João Mário pjzzatti Roberto e Rúbja Figueiredo Mol.

3 4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no
Decreto Municipal ne 11.806/2024, em especial nos artigos 5+ j7 a 73) e 75 a j7.

CLÁU5U[A qUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AVALIAçÃo
4,1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na
Seção VIl, do Cap,tulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

4.2 - o Gestor poderá promover visita técnica in loco para 5ubsidiar o monitoramento da parceria, podendo
notificar a osc com antecedência em relação à data da visita, observêndo o estabelecido em Ato Normativo

4
Setorial, se houver.
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4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais

na internet, aplicativo5 e outros mecânismos que permitam verificar os resultados da parceria.

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho,

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne 007, de 07lO7/2025 e

alteraçõês posteriores, atuará em caráter preventivo ê saneador, visando o aprimoÍamento dos procedimentos,

a padronização e a priorização do controle de resultados,

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no art.73, § 1e, incisos lao Vl, Decreto Municipal ne 11.806/2024,

cúUsuu qUINTA - DO VALOR GLOBAI. DA PARCERIA E DA DOTAÇÃO

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAçÀO PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme crono8ramê de desembolso previsto no Plãno de

Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 53.607,06 (cinquenta e três mil seiscentos e sete
reais e sêis centavos), oriundos dos recu15os financeiros da SECRETARIA M U N ICIPAL DESENVOTVIMENTO RURAL

na dotação orçamentária n-'20.001.20.606.0011.2.554 335041 1500.553 ficha 483, que 5erão depositados em

conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo coÍn o disposto no Plano de Trabalho a

que se refere este TERMo DE coLABoRAÇÃo.

cúUsuI.A sEXTA. PRAzo DE VIGÊNCIA E ETICÁCIA

6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 19 de maio de 2026 e terá vigência até 19 de dezembro de
2026.

6.2 - A vigência da paÍceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e

justificada, a ser apresentada à SECRETARIA Í!IUNIClPAL DESENVOLVIMENTO RURAL em, no mínimo, 30 (trinta)
dias antes do fim da vigência prevista nessa cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA der causa a

atraso na execução do objeto, limitada ao exato periodo do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos medjante termo de apostilamento, com comunicação à

osc.

cúusur.A sÉTIMA - r.rBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos 5erá efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de r sse de recursos, a liberação

2

de cadê parcela só ocorrerá após

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser trênsferida em exe.cÍcio futuro, quando se

Íatãr de Termo de COLABORAÇÃO.
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7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCTAL - nos

termos do disposto no Capitulo Vl do Decreto Municipal ne 77.806/2024 e da Cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - A SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO RURAL, responsável pela parceria, verificará a

regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso Il do § 1e do art. 38, do Decreto

Municipal ne 11.806/2024j

7.2.3 - Ateste do gestor da parcerla; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, â liberação das parcelas está condicionada à apresentação da

prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conÍorme a natureza do objeto da
parceria.

8.1- DA ADMINISTRAçÃO PÚBtICA, âtrAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOI.VIMENTO RURAL:

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de

Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - ZÊlar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n' 13.079/2074, no Decreto Municipal ne

71.806/2024, inclusive no que refeÍe à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse

Decreto, e demâis atos normativos aplicáveis;

8.1,4 - Apreciar ês solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1,5 - Or;entar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive Íornecendo normas e instruções para prestação

de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Analisar as propostãs de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,

acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiadoj

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso nê liberação dos recursos pactuados,

independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do teÍmo, celebrando TERMO DE

DOAçÃO, caso solicitado pelê OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAçÃO

PÚBLICAj

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses

que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Leine 9.504/1997, e observa.r

as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei

3

cLÁusutA otÍAvA - DAs oBRtGAçÕEs:

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCIEDADE CIVIL
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8.2,1- Executar a parceria com estrita observência ao plêno de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art.60, do Decreto Municipal
ne 77.A06/2024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne

77.806/2024, Capilulo Vl,seções ll a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prãzo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública
Municipal, nos sêguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO,

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestêção de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovadosj

8.2.4.3 - quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu
prazo de vigência;

8.2,4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 11..806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente e5pecífica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
art. 5L da Lei ne 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, para que a ADMtNISÍRAÇÃO
PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conforrnidade
com o Plano de Trabalho.

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financêiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.5.2, deste termo, bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme AN EXO
l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcriçâo.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e flnanceiro dos recursos recebidos, inclusjve no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir 05 recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedada ê utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLtCA ou aqueles correspondentes à sua
contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou
o pagamento, os ônus

4

subsidiária da ADIúINISTRAÇÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relação ao r

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,
nos termos do art.62 do Decreto Municipal n9 11.806/2024;

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre
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incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição á sua execução

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO RURAL, do Controle
lnterno do Município e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e informações
relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos os atos e fatos
relacionados direta ou indiretamente.

8.2,12. Divulgar, em página da OSC nâ internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociãis e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mínimo, as inÍormações exigidas no § 1q, incisos I ao V, do art. 8e do Decreto
Municipal ne ff .806 /2024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ns 9.504/1997, assim como não

realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipê1, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei.

8.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8,2.14, deste termo, poderá realizar publicidade

relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e

os símbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoêl de autoridades ou

servidores públicos.

CLÁUSUTA NONA - DAS DESPESAS

iervância ao plano de

:

9,2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as$eguintes despesas
:

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagàmentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTs, férias, décimo-t§ceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao deríodo de vigência da
parceria; 

:

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, cons
remuneraçào de serviços.contábeis.

tlmo de água e luz e

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas

9.3.1. - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceriai

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9.3.4 - Pagar multas, juro5 ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos for
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA Municipal na liberação de recu

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parcêria serão executadas em estrita ob
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo,

s

Íinanceiros

9.3,2 - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos virculados à parceria, salvo nas

hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçêmentárias;



cúUsULA DÉCIMA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

10.1 - A prestação de contas 5erá o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance dês metas e dos resultados previstos,

compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manifestação

conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAçÃo PÚBLlCA, observado o disposto no capÍtulo Vl

do Decreto municipal ne 1f.80612O24, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

10.2 - A osc fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhadê
prestêção de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - PRESTAÇÃo DE CONTAS PARcIAL: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de ExecuÇão

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto Municipal ne 17.806/2024, e

deverá ser âpresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO RURAL, em até 10 (dez) dias úteis após o

encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de desembolso
aprovado;

10.2.2 - PRESTAçÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso ldo § 2q do art.84,
do Decreto Municipal ne 11.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA lúUNICIPAL DESENVOLVIMENTO

RURAL até 31 de janeiro do exercÍcio financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser solicitada
prorro8ação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS tINAL: deverá conter os documentos de que trata o art.86 c/c o art,87, incisos
l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 11.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser
apresentadã à SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO RURAL no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do
termino da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação previa
da OSC.

10,2.3.L - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá
ãpresentar os documentos de que o item 10.2,2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
término da vigência do instrumento,

10.2.4 - PRÊSÍAÇÃO DE CONTAS ÚNlcA: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execuçâo
Financeira, bêm como dos demais documentos elencados no art. 92 c/c o aft.93, incisos l, ll e parágÍafo único,
todos do Decreto municipal ne !!.806/2024, e deverá ser êpresentada à SECRETARIA MUNtCtpAL
DESENVOLVIIvIENTO RURAL no prazo de êté 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria,
prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.3. A SECRETARIA IVIUNICIPAL DESENVOLVIMENTO RURAL, em sua análise, deverá considerêr, além da
prestação de contas de reponsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme o
ca50:

10.3.1- Relatório de visita técnica in /oco eventualmente realizada durante a execução da pârceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e
avaliação desiSnada, sobre a conformidade do cumprimento do ob.iêto e os resultados alcançados durante a

execução do termo;

promete a liberação das

6

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, nãJcom
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10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação.
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10.5 - O descumprimento do disposto nestê cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesê, determinará
a inêdimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contês deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de
fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

CLÁUSUTA DÉcIMA PRIMEIRA - DA REscIsÃo E DAs sANçÕEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art,
104 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 116, do

referido Decreto,

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do Decreto Municipêl ne !!.806/2024.

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntaÍiamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de
permanência ou sancionadora dos denunciantes.

7I.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intenção:

11,2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

1L.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentêdo; e

11.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAs OBRIGAçÕEs soc|AIs

1.2.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciáriês, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e

aplicação deste termo serão de total respo nsa bilidade da OSc, ficando excluída qualquer responsa bilidade
solidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇÃO pÚeLtCe.

cLÁU5UTA DÉcIMA TERcEIRA - DA PUBtIcAçÃo

13.1" - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DoEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAçÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a

assinatura.

CTÁUSUtA DÉcIMA qUARTA - Do FoRo

14.1 - Fica e eito o foro da Comarca de Mariana, M inas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos
do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a pa çao
da Procuradoria Geral do l\4unicípio

rticipa
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parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens
7.2 a 7.2,4, desle termo, e condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;



PREFEITURA MLNICIPAL DE MARIANA

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, pâra que, na presença das 02 iduês)
testemunhas que também o assinam, produza seus.jurídicos e legais efeitos.

Mariana, 19 maio de 2026

Juliano v Gonçalves
PreÍeit unicipal

84ff*,,M?stáquio Gonçalves
Secretár o Munic pal de Desenvolvimento Rural

Testemunhas:

NOME/CPF

2

NOME/CPT

Associação de Moradores e Amigos do
Distrito de Bandeirantes

8
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ANEXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABITIDADE

Eu, Bruno Martins Saraiva, portador do CpF ne XXX.5S3.XXX-74, residente na Rua Da Gloria, n9 07
distrito de Bandeirantes, Mariana/MG, cEp 3542g-600, na condição de presidente da osc AssocrAçÃo
DE MORADORES E AMIGOS DO DISTRITo DE BANDEIRANTES, cNPJ n9 02,290,163/0001-s 1, DEcLARo SoB AS
P ENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabiridade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art.51 da Lei ne 1,3.o:1g /20L4 e
do art.62 do Decreto Municipal ne rt.Bo6/2o24, bem como informar a ADM|NtsTRAÇÃo púBLtcA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósitoj

b) Estar ciente de que a ADMTNTsTRAçÃo púBLrcA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra,,a,,, para consecução do
ob.jeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, em conformidade com o plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário finâ1, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibiridade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utirizados, devo manter os recursos recebidos apricados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo,

*,-*4-.-t 4-4r-"r-t-,<-
Bruno Martins Saraiva

Associação de Moradores e Amigos do Distrito de Bandeirantes
Presidente da OSC
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Mariana, 19 de maio de 2026.


